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Lei Nº 740/2021, De 14 De Dezembro De 2021.

Dispõe Sobre O Serviço De Inspeção Sanitária E Industrial De Produtos De Origem Animal No Município De 
Cardoso Moreira E Dá Outras Providências. 

Geane Cordeiro Vincler, Prefeita Do Município De Cardoso Moreira, Faz Saber Que A Câmara De Vereadores 
Aprovou, E Ela Sanciona E Promulga A Seguinte Lei:

Art. 1 º Fica Criado O Serviço De Inspeção Municipal – Sim, No Âmbito Do Município De Cardoso Moreira, 
Sendo O Responsável Pela Inspeção Higiênico-Sanitária E Tecnológica De Todos Os Produtos De Origem Animal, 
Comestíveis E Não Comestíveis, Sejam Ou Não Adicionados De Produtos Vegetais, Preparados, Transformados, 

Manipulados, Recebidos, Acondicionados, Depositados Ou Em Trânsito.

§ 1º O Sim Terá Abrangência Em Todo O Território Do Município, Ficando Estabelecida A Obrigatoriedade Da 
Prévia Fiscalização, Sob O Ponto De Vista Industrial E Sanitário.

 
§ 2º O Sim Estará Hierarquicamente Vinculado À Secretaria Municipal De Agricultura E Pesca E A Competência 
Prevista No Caput Deste Artigo Será Exercida Em Consonância Com As Competências Inerentes Aos Serviços 

Prestados Pela União E Pelos Estados, Na Forma Estabelecida Na Legislação Específica.

Art. 2º Estão Sujeitos À Inspeção, À Reinspeção E À Fiscalização, Na Forma Prevista Nesta Lei: 
A) Os Animais Destinados Ao Abate, Seus Produtos, Subprodutos E Matérias Primas; 

B) O Pescado E Seus Derivados; 
C) O Leite E Seus Derivados; 
D) O Ovo E Seus Derivados; 

E) Os Produtos Das Abelhas E Seus Derivados. 

Art. 3º A Fiscalização A Que Se Refere A Presente Lei, Dar-Se-Á Nos Seguintes Locais Ou Estabelecimentos: 

I - Nas Propriedades Rurais Fornecedoras De Matérias-Primas Destinadas À Manipulação Ou Ao Processamento 
De Produtos De Origem Animal;

Ii - Nos Estabelecimentos Que Recebam As Diferentes Espécies De Animais Previstos Na Legislação Para Abate 
Ou Industrialização;

Iii - Nos Estabelecimentos Que Recebam O Pescado E Seus Derivados Para Manipulação, Distribuição Ou 
Industrialização;

Iv - Nos Estabelecimentos Que Produzam E Recebam Ovos E Seus Derivados Para Distribuição Ou 
Industrialização;

V - Nos Estabelecimentos Que Recebam O Leite E Seus Derivados Para Beneficiamento Ou Industrialização;
Vi - Nos Estabelecimentos Que Extraiam Ou Recebam Produtos De Abelhas E Seus Derivados Para Beneficiamento 

Ou Industrialização;
Vii - Nos Estabelecimentos Que Recebam, Manipulem, Armazenem, Conservem, Acondicionem Ou 
Expeçam Matérias-Primas E Produtos De Origem Animal, Comestíveis E Não Comestíveis, Procedentes De 

Estabelecimentos Registrados. 

Art. 4º É Expressamente Proibida, Em Todo O Território Municipal, A Duplicidade De Fiscalização A Que Se 
Refere A Presente Lei, Em Qualquer Estabelecimento Industrial Ou Comercial, Bem Como Em Entreposto De 

Produtos De Origem Animal.
			 
Art. 5º A Execução Dos Serviços De Inspeção De Que Trata A Presente Lei Estará Sob A Exclusiva Responsabilidade 
E Coordenação De Médico Veterinário, Devendo Ser, Necessariamente, Servidor Público Municipal Titular De 

Cargo Efetivo, Em Conformidade Com A Lei Federal Nº 5.517/68.

Art. 6º Nos Estabelecimentos Onde Se Realizarem Abate De Animais, É Obrigatória, Em Caráter Permanente, 
A Inspeção Sanitária E Industrial, A Fim De Acompanhar A Inspeção Ante Mortem, Post Mortem, Bem Como 
Os Procedimentos E Critérios Sanitários Estabelecidos Em Regulamento Municipal Específico, Podendo Ser 

Utilizados, Subsidiariamente, A Legislação E Os Regulamentos Federais Pertinentes.

Art. 7º Nas Unidades Destinadas À Estocagem, Manipulação E Industrialização De Produtos De Origem Animal, 
A Inspeção E A Fiscalização, A Que Se Refere A Presente Lei, Ocorrerão Periodicamente, Conforme Critérios 
Sanitários Estabelecidos Em Regulamento Municipal Específico, Podendo Ser Utilizada, Subsidiariamente, A 

Legislação Federal Pertinente.

Art. 8º Nenhum Estabelecimento Industrial Ou Entreposto De Produtos De Origem Animal Poderá Funcionar 
No Município De Cardoso Moreira Sem Que Esteja Previamente Registrado No Órgão Competente, Responsável 

Pela Fiscalização Da Sua Atividade.

Art. 9º O Sim Respeitará As Especificidades Dos Diferentes Tipos De Produtos E Das Diferentes Escalas De 
Produção, Provenientes Da Agricultura Familiar, Da Agroindústria De Pequeno Porte E Da Produção Artesanal, 
Desde Que Atendidos Os Princípios Básicos De Higiene, Sendo Averiguada A Garantia Da Inocuidade Dos 
Produtos, Desde Que Tais Fatores Não Sejam Resultantes De Atos Fraudulentos Ou Que, De Qualquer Modo, 

Tenham Potencial Para Ocasionar Erro Ao Consumidor Final. 

Art. 10 Na Aplicação Das Disposições Constantes Da Presente Lei, Será Dispensado Tratamento Diferenciado Às 
Agroindústrias De Pequeno Porte E Às Pequenas E Microempresas, No Que Couber, Nos Termos Da Legislação 

Federal Aplicável.

Art. 11 O Registro, A Classificação, O Controle, A Inspeção E Fiscalização Sanitária De Estabelecimentos Que 
Elaborem Produtos Alimentícios Produzidos De Forma Artesanal, Assim Definidos Pela Lei Nº 13.680, De 14 De 
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LEI Nº 741/2021, de 21 de dezembro de 2021.

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2022/2025 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARDOSO MOREIRA: Faço saber que a Câmara Municipal de Cardoso 
Moreira aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL

Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de Cardoso Moreira para o período de 2022 a 2025, em 
cumprimento ao disposto no § 1° do art. 165 da Constituição Federal de 1988.

Art. 2º - O planejamento governamental é a atividade que, a partir de diagnósticos e estudos prospectivos, orienta 
as escolhas de políticas públicas.

Art. 3º - O PPA 2022/2025 é instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas 
com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades 

e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável.

Art. 4º  - O PPA 2022/2025 terá como diretrizes:

		  I – Promover a integração entre governo e população, na definição das políticas 
públicas adequadas e prioritárias para o Município;

		  II – Fortalecer as políticas de desenvolvimento econômico e social, com 
sustentabilidade ambiental;

		  III – Estabelecer mecanismos que reduzam a desigualdade social;

		  IV – Incentivar o empreendedorismo, com a profissionalização de atividades agrícolas 
e industriais.

36

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO

Art. 5º - O Plano Plurianual reflete as políticas públicas para a organização da atuação governamental por meio de 
Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, assim definidos:

		  I - Programa Temático: que expressa e orienta a ação governamental para a entrega 
de bens e serviços à sociedade; e

		  II - Programa de Gestão, Manutenção e Serviços: que expressa e orienta as ações 
destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental.
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LEI Nº 742/2021, de 21 de dezembro de 2021.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CARDOSO MOREIRA PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

	 Artigo 1º - Esta Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Cardoso Moreira para 
o exercício financeiro de 2021, nos termos do art. 165, parágrafo 5º da Constituição Federal, Lei 4.320/64, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, Portaria STN nº 764 e 765/2017, Manual Técnico do Orçamento – MTO 2022, 

compreendendo:
I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração 

municipal direta e indireta.
II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados.

TÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Capítulo I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Da Receita Total
	 Art. 2º - A receita total estimada nos orçamentos fiscal e da seguridade social, já com as devidas 
deduções legais, representa o montante de R$ 91.155.000,00 (noventa e um milhões e cento e cinquenta e cinco mil 

reais).
	 Art. 3° - As Receitas são estimadas por Categorias Econômicas, segundo a origem dos recursos, 

conforme disposto nos anexos próprios.
	 Art. 4° - A Receita será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação 

em vigor.
Capítulo II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA
Da Despesa Total

	 Art. 5° - A Despesa Orçamentária no mesmo valor da Receita Orçamentária é fixada em R$ 
91.155.000,00 (noventa e um milhões e cento e cinquenta e cinco mil reais).

Junho De 2018, Serão Executados Em Conformidade Com As Normas Estabelecidas Na Referida Legislação E 
Em Seu Respectivo Regulamento.

Art. 12 O Município De Cardoso Moreira Poderá Estabelecer Parcerias E Acordos De Cooperação Técnica Com 
Outros Entes Da Federação, Bem Como Poderá Participar De Consórcio Público Que Possua Dentre As Suas 
Finalidades Facilitar O Desenvolvimento Das Atividades Executadas No Sim, Podendo, Ainda, Solicitar A Sua 

Adesão Ao Sistema Brasileiro De Inspeção De Produtos E Origem Animal – Sisbi, De Forma Consorciada.

Parágrafo Único. O Município Poderá Transferir Ao Consórcio Público Ao Qual Esteja Integrado, A Gestão, A 
Execução, A Coordenação E A Regulamentação Operacional Inerente Ao Sim.

Art. 13 O Poder Executivo Fará Publicar O Regulamento E Atos Complementares Indispensáveis À Execução Da 
Presente Lei, Cabendo-Lhe Dispor, Especialmente, Sobre:

 
I - A Classificação Dos Estabelecimentos; 

Ii - As Condições E Exigências Para Registro, Como Também Para As Respectivas Transferências De Propriedade; 
Iii - A Higiene Dos Estabelecimentos;

Iv - As Obrigações Dos Proprietários, Responsáveis Ou Seus Prepostos; 
V - A Inspeção Ante E Post Mortem Dos Animais Destinados À Matança; 

Vi - A Inspeção E Reinspeção De Todos Os Produtos, Subprodutos E Matérias Primas De Origem Animal 
Durante As Diferentes Fases Da Industrialização E Transporte; 

Vii - O Registro De Rótulos E Marcas; 
 Viii -  As Penalidades A Serem Aplicadas Por Infrações Cometidas; 

 Ix - As Análises De Laboratórios; 
X - O Trânsito De Produtos E Subprodutos E Matérias Primas De Origem Animal;

Art. 14 Na Hipótese De Infração Às Disposições Desta Lei Serão Aplicadas, Isolada Ou Cumulativamente, Sem 
Prejuízo Das Sanções De Natureza Civil E Penal Cabíveis, As Seguintes Penalidades E Medidas Administrativas: 

I - Advertência, Quando O Infrator For Primário E Não Se Verificar Circunstância Agravante; 
Ii - Multa, No Valor 90 A 2.600 Ufir; 

Iii - Apreensão Da Matéria-Prima, Produto, Subproduto E Derivados De Origem Animal, Quando Houver 
Indícios De Que Não Apresentam Condições Higiênico-Sanitárias Adequadas Ao Fim A Que Se Destinam Ou 

For Constatada Sua Adulteração;  
Iv - Inutilização Da Matéria-Prima Ou Do Produto, Do Subproduto Ou Do Derivado De Produto De Origem 
Animal, Quando Não Apresentarem Condições Higiênico-Sanitárias Adequadas Ao Fim A Que Se Destinam Ou 

Forem Adulteradas;  
V - Suspensão Da Atividade Que Cause Risco Ou Ameaça À Saúde, Bem Como Na Hipótese De Constatação Da 

Ocorrência Fraude, Ou No Caso De Haver Embaraço À Ação Fiscalizadora; 
Vi - Interdição Total Ou Parcial Do Estabelecimento, Quando A Infração Consistir Na Adulteração Ou Falsificação 
Habitual Do Produto, Ou Se Verificar, Mediante Inspeção Técnica Realizada Pela Autoridade Competente, A 

Inexistência De Condições Higiênico-Sanitárias Adequadas.  
§ 1º O Não Recolhimento Da Multa Implicará Inscrição Do Débito Na Dívida Ativa, Sujeitando O Infrator À 

Cobrança Judicial, Nos Termos Da Legislação Pertinente.  

§ 2º Para Efeito Da Fixação Dos Valores Das Multas A Que Se Refere A Presente Lei, Levar-Se-Á Em Conta A 
Gravidade Do Fato, Os Antecedentes Do Infrator, As Consequências Para A Saúde Pública E Os Interesses Do 

Consumidor, Bem Como As Circunstâncias Atenuantes E Agravantes.

I – Consideram-Se Circunstâncias Atenuantes, Dentre Outras:
A)	 Primariedade;
B)	 Ausência De Gravidade Da Infração;
C)	 Não Embaraço Na Fiscalização;
D)	 Capacidade Econômica Do Infrator;
E)	 A Infração Não Acarretar Vantagem Econômica Para O Infrator;
F)	 A Infração Não Afetar A Qualidade Do Produto.

Ii – Consideram-Se Circunstâncias Agravantes:
A)	 Reincidência Do Infrator;
B)	 Embaraço Ou Obstáculo À Ação Fiscal;
C)	 A Infração Ser Cometido Para Obtenção De Lucro
D)	 Agir Com Dolo Ou Má-Fé;
E)	 Descaso Com A Autoridade Fiscalizadora;
F)	 A Infração Causar Dano À População Ou Ao Consumidor.

 § 3º Se A Interdição Ultrapassar 12 (Doze) Meses, Será Cancelado O Registro Do Estabelecimento Ou Do 
Produto Junto Ao Órgão De Inspeção E Fiscalização De Produtos De Origem Animal.  

§ 4º Ocorrendo A Apreensão Mencionada No Inciso Iii, Do Caput Deste Artigo, O Proprietário Ou Responsável 
Pelos Produtos Será O Fiel Depositário Do Produto, Cabendo-Lhe A Obrigação De Zelar Pela Conservação 

Adequada Do Material Apreendido. 
§ 5º - A Cobrança Das Multas Sofrerá Redução De 50% (Cinqüenta Por Cento) No Caso Em Que Se Tratar De 

Indústrias De Pequeno Porte, Conforme Definida Na Legislação.

Art. 15 As Despesas Decorrentes Da Apreensão, Da Interdição E Da Inutilização De Produtos E Subprodutos 
Agropecuários Ou Agroindustriais Serão Custeadas Pelo Proprietário.

Art. 16 Os Produtos Apreendidos Que, Apesar Das Adulterações Que Resultaram Em Sua Apreensão, Estiverem 
Em Condições Apropriadas Ao Consumo Humano, Poderão, A Critério Do Serviço De Inspeção, Ser Destinados 
Ao Município Para Atendimento Prioritário Aos Programas Assistenciais Oficiais, De Segurança Alimentar E 

Combate À Fome. 
 

Art. 17 As Infrações Administrativas Serão Apuradas Em Processo Administrativo Próprio, Assegurado O Direito 
À Ampla Defesa E Ao Contraditório, Observadas As Disposições Desta Lei E De Seu Regulamento.  

Parágrafo Único - O Regulamento Desta Lei Definirá O Processo Administrativo De Que Trata O Caput Deste 
Artigo, Inclusive Os Prazos De Defesa E Recurso, Indicando Ainda Os Casos Que Exijam Ação Ou Omissão 

Imediata Do Infrator.
 

Art. 18 São Autoridades Competentes Para Lavrar Auto De Infração Os Servidores Designados Para As Atividades 
De Inspeção/Fiscalização De Produtos De Origem Animal.  

§ 1º - O Auto De Infração Conterá Os Seguintes Elementos:
 I - O Nome E A Qualificação Do Autuado; 

 Ii - O Local, Data E Hora Da Sua Lavratura; 
 Iii - A Descrição Do Fato; 

 Iv - O Dispositivo Legal Ou Regulamentar Infringido; 
 V - O Prazo De Defesa; 

 Vi - A Assinatura E Identificação Do Médico Veterinário Oficial;
 Vii - A Assinatura Do Autuado Ou Em Caso De Recusa, O Fato Deve Ser Consignado No Próprio Auto De 

Infração. 

§ 2 º A Assinatura E A Data Apostas No Auto De Infração Por Parte Do Autuado, Ao Receber Sua Cópia, 
Caracterizam Intimação Válida Para Todos Os Efeitos Legais. 

§ 3º A Ciência Expressa Do Auto De Infração Deve Ocorrer Pessoalmente, Por Via Postal, Com Aviso De 
Recebimento - Ar, Por Telegrama Ou Outro Meio Que Assegure A Certeza Da Ciência Do Interessado.  

§ 4º - O Auto De Infração Não Poderá Conter Emendas, Rasuras Ou Omissões, Sob Pena De Invalidade. 

Art. 19 No Exercício De Suas Atividades, O Serviço De Inspeção Municipal De Produtos De Origem Animal 
Deverá Notificar Ao Serviço De Defesa Sanitária Local, Sobre Os Fatos Que Eventualmente Sejam Passíveis De 

Adoção De Medidas Sanitárias. 
 

Art. 20 As Regras Estabelecidas Nesta Lei Têm Por Objetivo Garantir A Proteção Da Saúde Da População, A 
Identidade, Qualidade E Segurança Higiênico-Sanitária Dos Produtos De Origem Animal Destinados Aos 

Consumidores.  
§ 1º - Os Produtores Rurais, Industriais, Distribuidores, Cooperativas E Associações Industriais E Agroindustriais, 
E Quaisquer Outros Operadores Do Agronegócio São Responsáveis Pela Garantia Da Inocuidade E Qualidade 

Dos Produtos De Origem Animal. 

Art. 21 Fica Instituída, No Âmbito Do Município De Cardoso Moreira, A Taxa De Serviços De Inspeção Sanitária 
Municipal, Cujo Fato Gerador É O Exercício Do Poder De Fiscalização Do Município, A Ser Exercido Através 
Da Secretaria Municipal De Agricultura, Visando Ao Cumprimento Das Normas Legais E Regulamentares De 

Inspeção Sanitária De Produtos De Origem Animal.

Art. 22 São Contribuintes Da Taxa De Serviços De Inspeção Sanitária Municipal De Que Trata Esta Lei As Pessoas 
Físicas E Jurídicas Que Exerçam Atividades Direta Ou Indiretamente Relacionadas Com A Indústria De Produtos 
De Origem Animal E Submetidas, Nos Termos Da Legislação Em Vigor, À Fiscalização Sanitária Pela Secretaria 

Municipal De Agricultura, Através Do Serviço De Inspeção Municipal.

Art. 23 As Taxas De Serviços De Inspeção Sanitária Municipal Desta Lei Têm Como Base De Cálculo O Custo 
Estimado Para A Manutenção Do Serviço De Inspeção Municipal E É Cobrada Com Base Na Tabela Que 

Constitui O Anexo I Desta Lei.

Art. 24 A Cobrança Taxas De Serviços De Inspeção Sanitária Municipal Sofrerá Redução De Até 50% (Cinquenta 
Por Cento) Quando Se Tratar De Indústrias De Pequeno Porte, Pequenas Ou Microempresas, Conforme Definido 

Na Legislação De Regência.

Art. 25 A Critério Do Sim, A Cobrança De Taxas Poderá Ser Dispensada Nos Casos Em Que Atender À Relevante 
Interesse Administrativo Ou Sanitário. 

Art. 26 Os Recursos Financeiros Arrecadados Em Decorrência Da Cobrança De Taxas, Preços E Multas Aplicadas 
Pelo Sim, Deverão Ser Depositados Em Conta Específica, Sendo Aplicadas, Preferencialmente, Da Seguinte Forma:

I – Até 60% (Sessenta Por Cento) Do Seu Montante, Poderá Ser Destinado Para O Pagamento De Despesas Com 
Pessoal;

Ii – Até 40% (Quarenta Por Cento) Manutenção De Infra-Estrutura Inerente Ao Serviço.

Art. 27 O Produto Da Arrecadação De Taxas E Multas Eventualmente Impostas Ficará Vinculado Ao Órgão 
Executor E Será Aplicado No Financiamento Das Atividades De Inspeção, Fiscalização E Capacitação Técnica De 

Servidores Lotados No Sim De Xxx – Rj.
Parágrafo Único - Fica Criada Uma Conta Específica Do Serviço De Inspeção Municipal De Produtos De Origem 

Animal Para Destinação Dos Valores Acima Mencionados. 

Art. 28 Os Estabelecimentos E Atividades Sujeitos À Fiscalização Do Sim Terão Prazo De 01 (Um) Ano, Contados 
Da Data Da Publicação Da Regulamentação Da Presente Lei, Para Se Adequarem Às Exigências Estabelecidas Na 

Presente Lei E No Respectivo Decreto Regulamentador.

Art. 29 As Despesas Decorrentes Da Execução Desta Lei Ocorrerão Por Conta De Dotações Orçamentárias 
Próprias.

Art. 30 O Sim, Disciplinado Pela Presente Lei É Reconhecido Como Serviço Público Essencial. 

Art. 31 Fica Revogada A Lei Nº 112, De 17 De Dezembro De 2003.

Cardoso Moreira, 14 De Dezembro De 2021.

Geane Cordeiro Vincler
Prefeita

Art. 6º - O Programa Temático é composto por Objetivos, Justificativas, Indicadores e Valor Global.

§ 1º O Objetivo expressa o que deve ser feito, reflete as situações a serem alteradas pela implementação de um 
conjunto de Iniciativas e tem como atributos:

		  I - Órgão Responsável: órgão cujas atribuições são de maior relevância para a 
implementação do Objetivo;

		  II - Meta: medida do alcance do Objetivo, podendo ser de natureza quantitativa ou 
qualitativa; e

		  III - Iniciativa: atributo que declara a entrega de bens e serviços à sociedade, 
resultantes da coordenação de ações governamentais, decorrentes ou não do orçamento.

	 § 2º O Indicador é uma referência que permite identificar e aferir periodicamente os aspectos 
relacionados a um Programa, auxiliando o seu monitoramento e avaliação.

	 § 3º O Valor Global é uma estimativa dos recursos orçamentários, necessários à consecução dos 
Objetivos, segregando as esferas Fiscal e da Seguridade Social, distribuídos através das categorias econômicas, e por 

fonte de recurso.

Art. 7º - Integram o PPA 2022/2025 os seguintes anexos:
	

 Anexo I – Evolução da Receita;
Anexo II – Recursos Disponíveis;

 Anexo III - Relação dos Programas;
	  Anexo IV – Programas, Metas e Ações;

Anexo V   - Síntese das Ações por Função e Subfunção.
	

CAPÍTULO III
DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS

Art. 8º - Os Programas constantes do PPA 2022/2025 estarão expressos nas leis orçamentárias anuais e nas leis de 
crédito adicional.

	 § 1º As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamente nas leis orçamentárias anuais.

	 § 2º As vinculações e interrelacionamentos entre ações orçamentárias constarão nas leis orçamentárias 
anuais.

Art. 9º - O Valor Global dos Programas, as Metas e os enunciados dos Objetivos não são limites à programação e à 
execução das despesas expressas nas leis orçamentárias e nas leis de crédito adicional.

Art. 10º - Os orçamentos anuais, compatibilizados com o PPA 2022/2025 e com as respectivas leis de diretrizes 
orçamentárias, serão orientados pelas diretrizes expressas no art.4º para o alcance dos Objetivos constantes deste 

Plano.

CAPÍTULO IV
DA GESTÃO DO PLANO

Seção I
Aspectos Gerais

Art. 11- A gestão do PPA 2022/2025 consiste em um instrumento de organização da ação governamental, através 
da  articulação     de    meios     necessários    para   viabilizar a consecução das suas metas, sobretudo, para a garantia 
de acesso dos segmentos populacionais mais vulneráveis às políticas públicas, e busca o aperfeiçoamento das ações 

do Estado:

		  I - dos mecanismos de implementação e integração das políticas públicas;
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		  II - dos critérios de regionalização das políticas públicas; e

		  III - dos mecanismos de monitoramento, avaliação e revisão do PPA 2022/2025.

	 Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento definir os prazos, as 
diretrizes e as orientações técnicas complementares para a gestão do PPA 2022/2025.

Art. 12 - O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo juntamente com a Prestação de Contas Anual, 
relatório anual de avaliação do Plano, que conterá o desempenho por Programa.

Art. 13 - O Poder Executivo promoverá a adoção de mecanismos de estímulo à cooperação intermunicipal, com 
vistas à produção, ao intercâmbio e à disseminação de informações para subsidiar a gestão das políticas públicas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 - A revisão do PPA será realizada pelo Poder Executivo, por meio de Projeto de Lei encaminhado ao 
Legislativo para:

a)	 criar, alterar ou excluir Programa ou alterar a sua redação;
b)	 criar. alterar ou excluir Objetivo e justificativas  ou alterar a sua redação;
c)	 alteração dos Indicadores dos Programas;
d)	 revisão, inclusão ou exclusão das Metas de caráter qualitativo e quantitativo, cuja implementação  

impacte a execução da  despesa orçamentária;
e)	 revisão dos valores de referência para desdobramento, ou agrupamento de ações que melhor 

represente o desenvolvimento do Programa;
f )	 alteração da data de início e término, bem como o custo total dos Programas;
g)	 adequação da vinculação das ações orçamentárias; 
h)	 reprogramação de Iniciativas sem financiamento orçamentário;

	 Parágrafo único. O projeto de lei de revisão que inclua ou modifique Programa Temático ou Objetivo 
deverá conter os respectivos atributos e observar a não superposição com a programação já existente no PPA 

2022/2025.

	 Art. 15 - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a adequar a projeção das receitas constantes 
no Anexo I desta Lei, por ocasião do envio à Câmara dos Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária, nos exercícios a que se referirem. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cardoso Moreira – RJ, 21 de dezembro de 2021.

Geane Cordeiro Vincler
Prefeita Municipal

Capítulo III
DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO

	 Art. 6° - A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e Órgãos, está definida nos anexos integrantes 
desta Lei.

Capítulo IV
DAS AUTORIZAÇÕES

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – A abrir no curso da execução orçamentária de 2022, créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta 
por cento) da despesa total fixada por esta Lei, tendo como fonte de recursos os definidos no parágrafo 1° do art. 

43 da Lei n° 4.320/64.
II – A utilizar os recursos vinculados à conta de Reserva de Contingência, nas situações previstas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; 
III – Realizar abertura de créditos suplementares, por conta de superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial 

do Exercício anterior, na forma do art. 43, inciso I da Lei Federal n.º 4.320/64; 
IV – Realizar abertura de créditos suplementares, provenientes de excesso de arrecadação, quando o saldo positivo 
das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada que for efetivamente comprovado, 

considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma do art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/64;
V – A abrir no curso da execução do orçamento de 2022, créditos adicionais suplementares para cobrir despesas 
vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenha excedido a previsão de arrecadação 

e execução;
VI – Criar elemento de despesa para melhor execução dos programas de governo constantes nesta Lei;

VII – A transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos orçamentários, nos termos do inciso VI 
do art. 167 da CF/88;

	 Parágrafo 1º - Os créditos adicionais que tratam o inciso I poderão ocorrer de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, dentro da estrutura orçamentária.

	 Parágrafo 2º - Entende-se como categoria de programação, de que trata o parágrafo anterior, 
despesas que fazem parte da mesma classificação funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão e 

unidade orçamentária.
	 Artigo 8° - O limite autorizado no Artigo 7° não será onerado quando o crédito se destinar a:
I – Atender insuficiências de dotações do Grupo de Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos 

oriundos da anulação de despesa.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo Único

	 Artigo 9º - As dotações para pagamento de pessoal e encargos sociais da administração direta, bem 
como as referentes a servidores colocados à disposição de outros órgãos e entidades, serão movimentadas pelos 

setores competentes da Secretaria Municipal de Administração.

	 Artigo 10 - As dotações para pagamento de pessoal e encargos sociais, foram elaboradas considerando 
possíveis reajustes salariais, de gratificações, e convocações de aprovados em concurso público.

	 Artigo 11 - A utilização das dotações com origem de recursos em convênios ou operações de crédito 
fica condicionada à celebração dos instrumentos.

	 Artigo 12 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de 
receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário – financeiro do Município mediante lei específica e 

observado os preceitos legais aplicáveis à matéria.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 Capítulo Único

	 Artigo 13 – Deverá ser estabelecido através de Decreto Executivo, o Cronograma de Desembolso e 
o Quadro de Detalhamento de Despesa de acordo com o previsto na portaria interministerial 163/2001, até 30 dias 

após a publicação da Lei Orçamentária para 2022.

	 Artigo 14 – O Prefeito, no âmbito do Poder Executivo, poderá adotar parâmetros para a utilização 
das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas, para atendimento da legislação 

vigente.

Artigo 15 - Esta Lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 2022, revogando-se as disposições que lhe forem contrárias.

Cardoso Moreira-RJ, 21 de dezembro de 2021.

Geane Cordeiro Vincler
 Prefeito Municipal 


